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    Dedico a todas as mulheres, meninas, moças que sofreram ou ainda sofrem esse tipo de atrocidade para que jamais percam a esperança.
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    El cuerpo aparece, [...] como mucho más que un simple portavoz o portador de signos; es el archivo vivo de la biografía de la persona. Cualquier persona habla a través de su cuerpo y de sus palabras.




    Gérard Guasch Sauvard, em El Cuerpo en la




    Psicoterapia (1987).


  




  

    Nenhum país, nenhuma cidade, nenhuma comunidade, está imune à violência... Mas também... Não estamos impotentes diante dela.




    Nelson Mandela (1918-2013).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A sala de aula era bem grande. Ela estava cheia e muito quente com seus 80 alunos. Era uma manhã de quinta-feira do mês de junho de 1992, e eu, uma das alunas, estava no 4º ano do curso de Psicologia. A professora estava em cima de um palco improvisado ministrando uma aula sobre abuso sexual infanto-juvenil. Ao ouvi-la abordar sobre os sintomas tardios, depois de adulto que surgem na vida das pessoas que foram abusadas sexualmente na infância, fiquei chocada ao perceber que eu tinha quase todas as características. Nesse momento, comecei a ficar ofegante, minhas mãos ficaram geladas, tive taquicardia... Essas sensações foram tão fortes que tive medo de desmaiar. Procurei, então, respirar profundamente tentando me acalmar. Mas continuar na sala de aula, ouvindo a professora, estava me deixando tão confusa, com tremedeira, muito medo e nauseada, que precisei sair da sala e ir ao banheiro tentar me acalmar. Eu não conseguia entender as reações fisiológicas que estava tendo naquele momento. Eu não me lembrava de ter passado por nenhum tipo de abuso sexual. Pensei que a crise de ansiedade vinha de me colocar no lugar daqueles casos relatados. Ali, no banheiro, prometi a mim mesma que jamais trabalharia com pessoas que vivenciaram abuso sexual na infância e adolescência.




    Contudo, após terminar a faculdade, em 1993, comecei a trabalhar na clínica com atendimento a crianças e adolescentes e entrei para o Grupo de estudos do Prof. Ivan Roberto Capelatto (GEIC – II), em 1995. Esse grupo era composto por psicólogos, médicos, dentistas, juízes, promotores, terapeutas ocupacionais, pedagogas, uma assistente social, uma socióloga e uma historiadora. Como parte do processo formativo, o Prof. Ivan nos propôs que desenvolvêssemos trabalhos sociais, em grupos ou individualmente, sob a supervisão dele. Eu e o meu colega José Rubens Zaitune, médico pediatra, escolhemos dar palestras para pais, professores e cuidadores de crianças e adolescentes em escolas, igrejas e associações, e assim o fizemos. Aos poucos, essas palestras foram se tornando sequenciadas no período entre fevereiro e dezembro, sempre à tarde no primeiro sábado de cada mês. Na supervisão para a organização do conteúdo programático dos módulos do curso, o Prof. Ivan Capelatto indicou a necessidade de abordarmos a temática do abuso sexual infantojuvenil em caráter preventivo, e nos orientou teórica e metodologicamente, por meio de indicações de livros e textos sobre o assunto, como os textos da psicanalista Françoise Dolto. Apesar de haver prometido a mim mesma que não trabalharia com o tema em minha vida profissional, a sugestão do Prof. Ivan, mesmo que, a princípio, tivesse me provocado uma sensação de frio no estômago e um leve tremor nas mãos, também me provocou a pensar como um trabalho de prevenção importante àquela população, tanto que acabei quebrando a minha promessa inicial.




    Nesse processo de supervisão, ainda no início de carreira, em 1998, o Prof. Ivan Capelatto indicou que eu fizesse parte de um grupo de formação em terapia familiar e de casal com os criadores da Escola de Milão de Terapia Familiar, Luigi Boscolo e Gianfranco Cecchin – o curso também contava com professores estadunidenses que desenvolveram a Terapia Sistêmica Familiar. Aceitei a proposta do meu supervisor e me inscrevi no curso sem prestar tanta atenção nas informações técnicas, de forma que, já tendo me inscrito e participado de algumas aulas, recebi a notícia que uma das disciplinas seria ministrada pela Dra. Cloé Madanes, que abordaria sobre abuso sexual infantojuvenil e estupros em todas as aulas designadas a ela. Assim que, na ocasião da sua primeira ministração, tive uma crise de ansiedade tão forte que fiquei com náusea, quase desmaiei, achei que ia morrer. Tão logo senti esse mal estar, voltei para o hotel pensando novamente que nunca iria atender pessoas que tinham sido abusadas ou estupradas na infância e adolescência.




    Apesar de ter entrado em contato com o tema novamente e sentido as mesmas reações físicas que tive em meu primeiro contato, continuei o curso com a confiança de que participar desses encontros traria respostas sobre as reações que eu apresentava, e isso me atraía e, na aula seguinte, lá estava eu.




    Depois dessas vivências durante as aulas da Dra. Cloé, tive a primeira lembrança do estupro que sofri no sábado de carnaval de 1980, quando ainda era adolescente, aos 15 anos. Estava deitada no divã de minha analista, quando me recordei da reação do médico que me atendeu uns dias após eu ter sido estuprada, por conta da inflamação vaginal muito acentuada. Eu achei estranho que o médico, após me examinar, ficou tão indignado que deu um soco na mesa e disse: “Que monstro é capaz de fazer isso? Bandido! Crápula! Covarde! Covarde é o que ele é, por ter feito isso com você”. Após esse relato, a minha analista deu nome a esse acontecimento: “Rosa Graciéla, o nome que se dá ao que você vivenciou é estupro. Você foi estuprada, por isso o médico se indignou dessa maneira”. Aquela era a primeira vez que eu falava sobre o estupro que vivenciei, ainda sem me dar conta do impacto daquela informação. Naquela época eu estava com 33 anos. Foram 18 anos de silêncio total por não conseguir identificar e nomear o que havia vivenciado. Eu tinha vergonha do que acontecera e tinha medo, porque me sentia culpada por ter aceitado a carona e de dar uma volta de carro com ele. Foi muito difícil para mim quebrar aquele silêncio.




    Concomitantemente, as palestras que eu e o pediatra José Rubens dávamos continuavam. E, sempre após o módulo de prevenção de abuso sexual de crianças e adolescentes, muitas mulheres vinham até mim e compartilhavam suas vivências, algumas delas chegavam a chorar quando relatavam: “Eu não sabia que o nome disso era abuso. O meu tio avô falava que era uma brincadeirinha”; “Isso aconteceu comigo quando eu era criança. O meu padrasto mexia em minhas intimidades e falava que era brincadeira de cosquinha”.




    No início desse percurso com as palestras e com a escuta dessas mulheres após as palestras, percebi o quanto era comum o abuso sexual com mulheres quando eram crianças ou adolescentes. O fato de elas não terem consciência de que aquilo fora uma violência, um estupro, me assustava, porque no consultório eu também ouvia isso das mulheres, mesmo que em número menor. Nas palestras, várias mulheres vinham conversar comigo no final; uma delas me disse: “Doutora, a senhora não vai acreditar, meu pai fez isso comigo e com as minhas irmãs. Eu não sabia o que era abuso sexual, pensava que era apenas com penetração. E ele pode tá fazendo com as minhas filhas, porque eu deixo as duas mais velhas com ele pra cuidar delas, porque trabalho o dia todo de doméstica”; outra relatou: “Hoje eu entendi muita coisa que acontece comigo. Sou uma pessoa muito desconfiada. Se alguém me faz uma coisa boa, já fico pensando o que ela vai querer de mim. Estou sempre achando que, a qualquer momento, do nada, alguém vai me atacar e agarrar. Isso é muito ruim, porque vivo em alerta. Meus filhos falam que eu não relaxo nem quando estou dormindo”; e outra também contou: “Doutora, meu pai entupia a minha mãe de remédios pra dormir e depois vinha ao meu quarto. Ele fazia penetração em mim por trás, e dizia que se eu contasse pra alguém ele me desmentiria. Eu tinha verdadeiro pavor dele. Eu já era adolescente, então, resolvi casar logo pra me livrar dele”.




    Algumas dessas vozes me acompanhavam em meu caminho para casa e me causavam náusea, raiva, indignação. Parecia que elas formavam um eco dentro de mim. Era como se, ao ouvir seus relatos sobre suas vivências de violência sexual na infância e adolescência, de alguma forma, eu soubesse que algo mais havia acontecido comigo na infância. A minha resistência ao tema ia se dissipando e dando lugar ao interesse em me aprofundar nas discussões técnicas e psicológicas sobre o estupro. Tal mudança de motivação tinha origem tanto na necessidade de prestar acolhimento a essas mulheres, quanto pela curiosidade com as minhas reações e sensações com relação ao assunto, de maneira que comecei a estudar mais e mais sobre essa temática. Quanto mais eu estudava, mais eu me identificava com as características e as consequências na vida de uma pessoa que vivenciou o abuso sexual/estupro na infância/adolescência, e o silêncio/segredo foi sendo desfeito, embora eu ainda não tivesse nenhuma lembrança. Até que, em uma noite de domingo de 1999, alguns flashes de lembrança começaram a voltar à memória na hora em que fui dormir.




    Eu era uma criança de mais ou menos 4 ou 5 anos, e o homem que era legalmente responsável pela minha proteção, foi o meu violentador. Essa lembrança foi muito dolorosa e ao mesmo tempo libertadora. Chorei por mais de uma hora, peguei um caderno e uma caneta e fui escrever tudo o que vinha a minha mente e o que sentia naquele momento. Muitas páginas foram escritas naquela noite. Na manhã seguinte, liguei para uma pessoa adulta que cuidara de mim na primeira infância, e li tudo o que havia escrito na noite anterior para ela. Quando terminei ela me disse: “Eu não sei de nada, nunca vi nada, não quero saber de confusão com ninguém”. Escutei essas frases e achei estranha a fala dela, porque eu não havia perguntado nada pra ela. Eu só li...




    Alguns dias depois, ela me procurou para conversar: “Olha, Rosa, eu quero que você jure que nunca vai contar pra ninguém o que eu vou te falar agora, porque eu não quero confusão para o meu lado. Quando você tinha uns oito meses de vida, um dia eu vi ele com o pênis de fora dando pra você bebezinha pegar. Fiquei chocada. Mas sabia que ninguém iria acreditar em mim, porque ele sempre se mostrou como um homem de respeito. Aí, quando você tinha uns 4 anos e, na frente das pessoas ele te pedia um abraço, você desmaiava. Mas ninguém nunca pensou que fosse pelo que estava acontecendo. Apenas falavam que você era esquisita. Eu sabia que não era esquisitice sua”. Ouvir essas palavras foi importante para mim, ainda mais ouvir dela, uma pessoa adulta que tinha visto com seus próprios olhos eu ser abusada sexualmente. Porque, às vezes, eu ficava pensando se as lembranças que começaram a vir não eram invenção minha, por estar tão envolvida com essa temática, estudando, escutando, dando palestras... pensando nisso a maior parte do tempo...




    Ao mesmo tempo que me fazia esses questionamentos, dei continuidade nos estudos sobre violência sexual/estupro contra mulheres na infância e adolescência. Naquele momento já de outro modo, mais consciente, e de um outro lugar: o de quem fora violentada/estuprada. Com isso, fui percebendo que as narrativas das mulheres que me procuravam após as palestras e no consultório, apresentavam uma repetição dos conteúdos contados por elas. Nessa época, eu não compreendia nesses termos, mas era evidente, a experiência de silenciamento se repetia a cada relato, do atravessamento das relações de poder que as faziam questionar a legitimidade do que fora vivido, e as relações de cuidado e amor associados às experiências de violência mostraram-se como fatores para a naturalização dessas vivências como “brincadeiras”, “jogos”, “segredos”, “loucura”, “irresponsabilidade” entre outros.




    Então, compreendi que, como eu também havia vivenciado essa experiência de violência/estupro, poderia oferecer algo diferente, mas, para isso, eu necessitava aprender mais de modo a ter uma compreensão maior de algo tão complexo como é o abuso sexual de crianças e adolescentes. Desta sorte, fiz mestrado em Psicologia da Saúde, e, a partir da pesquisa realizada com as crianças de 6 a 10 anos e seus pais1, algumas indagações ficaram mais claras para mim, como a relação entre pais e filhos no que se refere ao cuidado, ao respeito, à dicotomização da sociedade patriarcal entre o que pode um menino e o que pode uma menina.




    Depois do mestrado, também fiz três especializações: em Saúde Mental, em Terapia Cognitivo Comportamental e em Intervenção em situações de Luto. Em uma delas, na disciplina de Saúde Mental nas Diferentes Fases da Vida, comecei a ter um contato maior com a dimensão psicossocial relacionada ao trabalho na Atenção Primária com pessoas que vivenciaram situações de violência sexual/estupro, na qual pude entender como funciona o Sistema Único de Saúde para esse tipo de caso. Em outra, nas aulas de Transtorno de Estresse Pós-traumático, tive o contato com os sinais, os rastros que podem ajudar a identificar uma pessoa que sofreu abuso sexual/estupro na infância e ou adolescência. Essas experiências me possibilitaram entender com mais complexidade a dimensão psicológica, os efeitos psíquicos e as repercussões psíquicas desse tipo de trauma na vida dessas pessoas.




    Também após o mestrado, as palestras ministradas por mim se intensificaram em escolas, órgãos públicos, e houve uma igreja que abriu um espaço para darmos o curso para pais e cuidadores em um auditório grande, que comportava até 180 pessoas, no qual toda a comunidade cuiabana poderia participar, independente da crença ou religião. A partir daí, elaboramos apostilas, e o curso passou a ser sequencial, todos os domingos pela manhã. Ao final de cada aula ou durante a semana, por meio de mensagens enviadas por e-mail, ou outros meios de comunicação, eram frequentes os relatos, principalmente de mulheres. Uma delas me contou: “Eu tinha 6 anos e era a melhor amiga da filha do pastor, nós estávamos num retiro, na chácara da igreja. Eu e a minha amiga ficamos acampadas numa barraca pequena, próximo a outras barracas de outras crianças. Ele, o pastor, veio na nossa barraca e mandou a filha dele buscar alguma coisa pra ele. Aí ele entrou, fechou a barraca e começou a tocar as minhas partes íntimas. Eu fiquei muito assustada, paralisada. Mas todos falavam que ele era um homem de Deus, que era bom. Então, não contei pra ninguém, porque eu sabia que não iriam acreditar em mim. E também só agora, em suas aulas, que tomei consciência de que isso foi abuso sexual”. Essa mulher tinha 36 anos era casada e tinha um casal de filhos.




    Eu achava que um retiro espiritual, uma igreja, deveria ser um lugar de profundo respeito, cuidado, de amor ao próximo. Mas a realidade estava me mostrando o quanto isso era ingenuidade de minha parte. Fui percebendo que o abuso sexual de crianças e adolescentes acontece em todas as esferas, seja privada ou pública. Essa constatação também era verdadeira nos relatos de mulheres que frequentavam o meu consultório, quando narravam sobre suas experiências de violência sexual/estupro. Comecei a ficar intrigada e a pensar que eu deveria estudar a violência sexual/estupros na infância e na adolescência por meio de outras perspectivas, e não só da Psicologia. Eu tinha uma reflexão que me perturbava: “Não é possível que alguém que ocupa esse lugar de cuidador/protetor na vida de uma criança, cometa uma violência de tamanha magnitude e drásticas consequências, simplesmente por um desejo sexual, deve existir algo mais”.




    Isso me fez perceber que estava trabalhando com algo muito complexo. Eu precisava estudar essa temática por meio de outras perspectivas, pois me senti limitada no campo da Psicologia. No período em que me fazia esses questionamentos, fiquei sabendo do doutorado em Estudos de Cultura Contemporânea e, ao me informar sobre as disciplinas e ementas que seriam estudadas, percebi que ali eu teria a chance de ampliar a minha perspectiva em relação ao tema que vinha estudando e trabalhando há décadas.




    BASE TEÓRICA




    A minha entrada no doutorado permitiu-me o contato com dimensões sociais, políticas, estéticas e éticas da prática de estupro/violência sexual que não haviam sido possibilitados pelas outras formações e experiências que tive. Resultante disso, no primeiro momento do doutorado, minha proposta era pesquisar o que fazia com que essas mulheres, que vivenciaram situações de violência sexual/estupro na infância e ou na adolescência, sobrevivessem, ou melhor, seguissem em frente, e o que fez com que algumas conseguissem transformar a dor vivenciada em um modo de vida que as possibilitasse ajudar outras mulheres em situação de violência/estupro. Em razão disso, o projeto de pesquisa apresentado inicialmente foi intitulado: “Produção de saúde ante a violência expressiva: diálogos interdisciplinares entre psicologia e arte”.




    Depois, com os estudos desenvolvidos nas disciplinas, no Estágio Docência e nos encontros semanais do Laboratório de Tecnologia, Ciência e Criação2, os estudos feministas passaram a compor a compreensão do problema de pesquisa proposto no projeto inicial. E trouxeram contribuições essenciais para o enquadre científico-político da minha pesquisa, como a inteligibilidade do estupro, o silenciamento, as relações de poder que balizam a cultura do estupro, a espetacularização da violência que também contribui com a manutenção da cultura do estupro.




    A partir desses estudos, passei a me interessar por 4 dimensões no debate sobre gênero: o silenciamento, a naturalização da violência sexual/estupro, a dimensão das relações de poder e a subjetividade do perpetrador. A curiosidade por esses temas deveu-se a serem estes fenômenos basilares para a construção e perpetuação da cultura do estupro no Brasil, tema em discussão neste livro. Dessa maneira, a escolha pelas autoras que serviram de base na construção deste livro derivado da minha tese teve como princípio o aprofundamento nesses quatro assuntos.




    O meu contato com essas autoras3 configura também o meu contato com o feminismo de/descolonial4. Esse encontro me possibilitou uma nova leitura acerca da violência de gênero e da cultura de estupro, da mesma maneira que proporcionou um lugar de questionamento sobre o quanto eu era e ainda estou no processo de libertação desse modo de pensar/viver colonizado. Isto, por sua vez, me amparou em meus posicionamentos como representante do grupo com o qual me identifico – mulheres que vivenciaram situações de violência sexual/estupro na infância e adolescência, como demarcado no início desta introdução – permitindo que também utilizasse da minha voz em recusa ao silenciamento das minhas próprias experiências de violência/estupro.




    Essa reunião – experiência proporcionada pela leitura dos artigos, livros e outros meios de difusão das propostas do feminismo decolonial/descolonial – me possibilitou orientar este trabalho por essa perspectiva do feminismo. Especialmente, pelas ferramentas e técnicas que ele oferece para interpretar e explicar temáticas que fazem parte do viver cotidiano na sociedade contemporânea, como o patriarcado e o modo como afeta os relacionamentos entre homens e mulheres, e pela possibilidade de resgatar as vozes ocultadas e esquecidas de grupos de mulheres que não foram consideradas por outros feminismos.




    Nessa trajetória realizada no doutorado, no contato com as diversas perspectivas feministas, encontrei no feminismo decolonial/descolonial um lugar de escuta e explicação para aspectos da minha formação subjetiva que ainda não haviam sido descortinados. Muito mais do que esclarecer-me sobre as dimensões sociais, culturais e políticas da prática do estupro, essa perspectiva possibilitou que eu compreendesse a minha formação enquanto mulher na sociedade brasileira, mato-grossense e cuiabana, da mesma maneira que ampliou a minha visão sobre as experiências das mulheres que atendo, atendi e que, por ventura, escutei e escutarei.




    Nesse sentido, para a compreensão do que estou me referindo como feminismo decolonial/descolonial, é importante iniciarmos com a explicação de Walsh (2009) acerca da dimensão terminológica do termo Descolonial/Decolonial que, segundo a autora, tanto a palavra decolonial, quanto a descolonial foram utilizadas na teoria crítica sobre as colonialidades, e a eliminação do “s” na expressão decolonial, não se trata de promover o anglicismo, e sim de assinalar uma distinção em relação ao significado do prefixo “des” na língua espanhola.




    No entanto, nos estudos realizados sobre o decolonial/descolonial, pode-se perceber que não há um consenso, e o termo ‘descolonial’ costuma ser utilizado mais na América-latina, como por exemplo, na Argentina, país de origem das autoras Rita Laura Segato e María Lugones.




    A diferenciação entre o “de” e o “des” está relacionada a movimentos teóricos e políticos (Santos, V., 2018). Firmada em Santiago Castro-Gómez e Grosfoguel (2007)5 e Catherine Walsh (2009)6, a autora, Santos, V. (2018, p. 3), afirma que “O decolonial é a contraposição à ‘colonialidade’, enquanto o descolonial ao ‘colonialismo’ [...]”. Em outras palavras, conforme Quijano (1992), colonialidade refere-se à permanência da estrutura de poder, da dominação colonial, após a descolonização como nos lembra Mignolo (2003, p. 30, tradução nossa), a colonialidade é o “lado obscuro e necessário da modernidade”, sendo sua parte “indissociavelmente constitutiva”. E o colonialismo refere-se à “relação de dominação direta, política, social e cultural dos europeus” sobre os conquistados de todos os continentes (Quijano, 1992, p. 437).




    Nesse sentido, o descolonial, no que se refere a sua significação de desfazer o colonial, mostra-se com maior coerência na contraposição ao colonialismo do que à colonialidade, uma vez que a primeira descolonização iniciada no século XIX pelas ex-colônias espanholas, seguida no século XX pelas colônias inglesas e francesas, não foi completa, mostrando que a independência dos Estados-nação considerados periféricos ocorrera somente no âmbito jurídico-político formal. Destarte, Castro-Gómez e Grosfoguel (2007) e Walsh (2009) afirmam que, mesmo com a descolonização, permanece a colonialidade, sendo esta entendida como uma segunda descolonização direcionada à, conforme Castro-Gómez e Grosfoguel (2007, p. 13, tradução nossa), “[...] heterarquia7 de múltiplas relações raciais, étnicas, sexuais, epistêmicas, econômicas e de gênero que a primeira descolonização deixou intacta [...]”.




    No Brasil, por exemplo, o que se percebe na contemporaneidade ainda é a necessidade de um enfrentamento a uma colonialidade interna, que nos aprisiona no modo de pensar, ver, estudar, escrever entre outros, mais do que uma descolonização, por meio de uma libertação nacional. Daí, a necessidade da garantia de espaços para que os questionamentos e discussões realizados por essas pessoas possam, efetivamente, compor na experiência do dia a dia das pessoas.




    Dessa maneira, o feminismo de/descolonial surgiu na primeira década do século XX derivado do feminismo negro estadunidense, que trouxe à tona o debate sobre a invisibilidade das demandas das mulheres negras na luta pela igualdade de direitos, dando origem à interseccionalidade8. O feminismo negro foi o primeiro a apontar a multiplicidade que envolvia a matriz da dominação, ou seja, não estava relacionado apenas à desigualdade de gênero, mas também à econômica e à racial. Na criação do feminismo decolonial, contou-se com a participação de intelectuais latino-americanas, negras, mestiças, não brancas, que se uniram às mulheres não brancas que viviam nos Estados Unidos e também sofriam a opressão de gênero e étnico-racial, como as indígenas, as latinas e as asiáticas, que eram ignoradas pelo feminismo branco da segunda onda, dando origem ao feminismo decolonial/descolonial.




    O feminismo descolonial busca a construção de categorias representativas dos “não-ditos” da colonialidade em relação à temática de gênero, e incentiva um feminismo contra-hegemônico focado no problema das mulheres silenciadas pelos sentenciamentos históricos. Nas palavras de Castro (2019), “O feminismo decolonial [...] denuncia a origem da geopolítica injusta do conhecimento na experiência colonial europeia nas Américas [...]”.




    Nesse sentido, apesar de o contato com essa vertente do feminismo ter me possibilitado conhecer várias autoras feministas des/decoloniais, as contribuições de Rita Laura Segato, Maria Lugones, Elizabeth Spelman e Sayak Triana se mostraram, ao longo da pesquisa, como basilares para a construção ético-teórica deste estudo.




    Rita Laura Segato, com seus conceitos de inteligibilidade do perpetrador, o mandato de masculinidade, entre outros, me possibilitou olhar para o perpetrador de uma outra perspectiva, não mais individualizada, focada em sua atitude cruel, mas também enxergá-lo como parte de um sistema, que lhe exige comprovar a sua masculinidade o tempo todo, mediante a pedagogia da crueldade. Esses conceitos viabilizaram uma compreensão sobre a complexidade das relações envolvidas nas relações de gênero que não estavam acessíveis apenas pela escuta das mulheres e das outras formações, principalmente no que tange à cultura do estupro em Mato Grosso, que não é muito diferente da cidade de Juárez.




    Quanto à escolha por María Lugones, a sua proposta aos pesquisadores de saída do lugar onde estão inseridos para “viajar-entre-mundos”, ou, em minhas palavras, viajar para o mundo de outra pessoa, nos possibilita a compreensão de como é ser essa pessoa e de quem somos aos olhos dela, abrindo espaço para a quebra do silenciamento, a desconstrução do pensamento colonizado que sustenta o patriarcado, por meio da opressão de gênero da mulher branca e da opressão de gênero e étnico-racial da mulher negra, indígena, latina e asiática.




    Em Elizabeth Spelman, em seus estudos das emoções, do sofrimento humano e do resultado desse sofrimento que vai sendo moldado conforme as dimensões políticas dos relacionamentos entre as pessoas, encontrei a possibilidade de buscar nas narrativas das histórias vividas e contadas por mulheres adolescentes, as pistas de reconstrução de suas próprias histórias, ainda que de dor, rejeição, objetificação de seus corpos, também na beleza de se reinventar, resistir e lutar por um jeito novo de viver, apesar do patriarcado, do mandato de masculinidade, da opressão à mulher.




    E com Sayak Valência Triana aprendi, por meio dos seus estudos sobre controle econômico, a forma como o narcotráfico e o necropoder se utilizam de violências extremadas, juntamente ao consentimento do Estado em cidades fronteiriças, como Tijuana, para oprimir, matar e silenciar as pessoas que ousam não se submeter. Da mesma forma, compreendi que Mato Grosso não está dissociado desse tipo de violência extremada, o que também ajudou-me a compreender como a violência se legitima discursiva e simbolicamente no contexto político e econômico do Estado de Mato Grosso, localizado geograficamente no Centro-Oeste do território brasileiro.




    Partindo dessas contribuições dessas autoras, seguimos pelo delineamento de algumas definições conceituais necessárias para os caminhos percorridos e assumidos neste livro, tais como cultura, patriarcado, violência e estupro.




    CULTURA




    O conceito de cultura é fundamental para o entendimento das sociedades, tanto no âmbito das peculiaridades de cada território, quanto no sentido das similaridades que se põem em relação diversos lugares. O pioneiro em conceituar o termo “cultura” foi Edward Burnett Tylor (1832-1917), em Primitive Culture: Researches into the Development of Mythology, Philosophy, Religion, Art, and Custom (1871), o qual buscava cunhar a relevância de entender os costumes de outras culturas, por meio da perspectiva antropológica. Tylor (1920, p. 1, tradução nossa) estudou vários aspectos da cultura em diferentes sociedades e a definiu como “[...] aquele todo complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes, e qualquer outro hábito e capacidade adquirida do homem enquanto membro da sociedade [...]”. Em outras palavras, para o autor, cultura era todo tipo de prática social aprendida, que independia da herança genética.




    Benedict (1972), por outro lado, define cultura como uma lente, por meio da qual o homem vê o mundo. Nesse sentido, pessoas de culturas diferentes usariam lentes distintas, o que possibilitaria enxergar as coisas, os acontecimentos, de modos diferentes, e também serem identificadas pelas características desenvolvidas através dessa percepção e da vivência, como o modo de agir, vestir, comer entre outros.




    Já Laraia (2001) afirma que a cultura é dinâmica, e que o ser humano, devido a sua capacidade de questionar seus próprios hábitos, pode modificá-los. Para o autor, a diferença está no ritmo em que as mudanças acontecem; em sociedades mais complexas movidas pela tecnologia ocorrem de modo mais acelerado, enquanto em sociedades que vivem isoladas, o ritmo é menos acelerado. Como aponta Laraia (2001, p. 51), “[...] Cada mudança, por menor que seja, representa o desenlace de numerosos conflitos. Isto porque em cada momento as sociedades humanas são palco do embate entre as tendências conservadoras e as inovadoras [...]”.




    Por essas razões, o autor considera o tempo um fator importante na análise de uma cultura, pois a compreensão dessa dinâmica das mudanças pode ajudar no entendimento e aceitação das diferenças entre as sociedades de culturas diferentes e também dentro da sociedade de pertença, podendo atenuar o conflito entre as gerações e evitar comportamentos preconceituosos.




    Para Segato (2006, p. 210), “[...] a cultura é constituída por costumes – tanto do pensamento e dos valores, no sentido de normas e modos costumeiros de pensar e julgar, quanto das práticas, no sentido de ações e formas de interação habituais [...]”.




    Nesse sentido, a perspectiva acerca da cultura que assumo neste livro é a sua compreensão como o conjunto de ações/decisões/pensamentos que orientam as práticas dos sujeitos de uma sociedade, seja a partir de normas institucionais ou de hábitos e costumes que funcionam como normas cotidianas, que estão baseadas em formas de compreensão de mundo e da vida as quais, frequentemente, instituem relações hierárquicas de poder e saber entre povos e territórios diferentes.




    VIOLÊNCIA DE GÊNERO




    Outro conceito essencial ao desenvolvimento da investigação foi a violência no contexto de gênero, que é o foco deste estudo, e é definida por Segato (2016) como a matriz das demais violências. É a manifestação de uma estrutura de poder fundada e regida pelo patriarcado colonial moderno de alta intensidade, que busca perpetuar o domínio, a soberania, o poder empreendido pelo Estado contra tudo que o abala ou enfraquece. A violência de gênero é direcionada a todos os corpos feminizados, suscetíveis de serem colonizados, usurpados, apropriados e domesticados.




    No entanto Tarnovski (2013, p. 88) nos alerta: “[...] as relações de força entre homens e mulheres não possuem uma direção única e universal. Eles devem ser restituídos aos seus contextos para serem interpretados a partir dos sentidos atribuídos pelos agentes sociais [...]”.




    O autor mostra que o gênero não é uma característica imutável, pois a sua constituição está sempre reatualizando nas relações. Daí a necessidade de evitarmos as generalizações.




    Paredes (2011, tradução nossa) explica que a violência e a violação sexual das mulheres são imprescindíveis para as relações de poder, que são estruturadas por metodologias da colonialidade, as quais determinam as suas características, estas “[...] são essencialmente violências constitutivas das relações de poder colonial, capitalista e neoliberal [...]”. A autora enfatiza que essas metodologias têm como objeto de sustentação os corpos das mulheres, ou seja, significa que é sobre a prática




    [...] machista da violência e violação dos corpos das mulheres que se constrói o Patriarcado como sistema, e a partir de e no corpo das mulheres, que essa violência torna-se estruturalmente patriarcal nas relações entre as pessoas e com a natureza [...].




    Desse modo, oprimindo, explorando, discriminando, dominando o corpo da mulher que a “humanidade” desenvolveu esse sistema que até hoje chamamos de “patriarcado” (Paredes, 2011).




    A autora destaca que o patriarcado sempre existiu, mas a forma sistêmica do ‘patriarcado ancestral originário’ não tinha uma violação intensa como do patriarcado europeu, da colonialidade, da colonização, da violação dos corpos de mulheres “tripla e quadruplamente executadas”. Paredes (2011, tradução nossa) define o patriarcado como um sistema de todo tipo de opressão, exploração, violência e discriminação perpetrada contra a humanidade e a natureza; em suas palavras, “[...] o patriarcado colonial/moderno é um sistema de morte construído historicamente sobre o corpo das mulheres”.




    O patriarcado é a primeira estrutura de dominação e subordinação da história da humanidade firmada sobre esse fundamento. Além de ser um sistema básico de dominação, é o mais poderoso e duradouro da desigualdade (Paredes, 2011). A autora também aponta algumas características do patriarcado, como costumes, tradições, normas familiares e hábitos sociais, ideias, preconceitos, símbolos, leis, educação entre outras. E essas características costumam determinar, naturalizar e universalizar os papéis e as funções destinados a homens e mulheres, não só na contemporaneidade, mas em “diferentes tempos e lugares”.




    De outro modo, o patriarcado se manifesta nas relações de poder entrelaçadas pela temática de origem, uma vez que se utiliza de modos distintos de opressão aos corpos de mulheres, tal como, nas mulheres brancas, a opressão é de gênero, enquanto nas mulheres indígenas, negras as opressões decorrem de sua origem, ou seja, da raça/etnia, de classe, de território e de gênero.




    As normatizações acerca do corpo feminino funcionam como estratégia de controle social incentivada por ideologias que promovem a violência de gênero, por meio do qual “[...] o patriarcado se sobrepõe aos direitos corporais da mulher acarretando assim violências [...]” (Emerick et al., 2021, p. 4).




    Para Reis, Martin e Ferriani (2004), a violência sexual ignora as estratificações de classe social, os diversos tipos de cultura, condições socioeconômicas e as limitações individuais; acontece tanto no espaço privado quanto no público, atingindo pessoas de ambos os sexos e de todas as faixas etárias.




    Dessa forma, o estupro é um ato violento e também uma ação que serve como instrumento de controle do Sistema Patriarcal, pelos quais se foram naturalizando alguns comportamentos violentos, praticados por homens nas esferas social, familiar, profissional, política e particular. A dimensão simbólica do estupro está presente na fantasia masculina de domínio, na qual o olhar/fito é imbuído de um significado perverso de controle, de forma que os corpos femininos se tornam objetos de satisfação masculina (Segato, 1999, 2003). Cabe destacar que a violência sexual não se deriva do sistema, mas é estimulada por ele.




    Nessa perspectiva, as variadas formas de violência, em destaque a violência psicológica ou moral e o estupro cruento9, podem ser entendidas como uma maneira de comunicar algo, por se tratar de uma interlocução com outros imaginários centrados na desigualdade advinda da estrutura de gênero, balizada pela ordem patriarcal. O gênero trata de uma estrutura que fala tanto de homens quanto de mulheres, e também de “[...] todas as formas de subordinação voluntária, das hierarquias sociais, de sujeição étnica, racial, regional que se inserem entre os impérios e os países periféricos” (Segato, 2003, p. 56, tradução nossa).




    O estupro cruento é a violência expressiva forjada para a obtenção do status masculino, após a execução da punição do corpo feminino transgressor. Como a obtenção desse status não ocorre de maneira definitiva, a repetição do ato cruento se faz necessária na renovação desse contrato de masculinidade e manutenção do status criado e recriado ao longo dos tempos pelo Patriarcado. De outro modo, a violência presente no status é cíclica, tendo que ser reafirmada ao longo da vida, tornando-se uma estrutura que fundamenta subjetivamente a agressão como meio de controle e obtenção de poder.




    A “violência expressiva” é um conceito de Jonathan Fletcher (1997), que Segato (1999) utiliza para explicar a racionalidade do estupro cruento. É uma violência que não tem uma escolha racional para alcançar um determinado objetivo, porque se trata de uma linguagem fundada em signos. A comunicação do perpetrador se dá através de seu ato, ou seja, a satisfação do perpetrador não está fora dele, e sim no seu próprio ato, na interpelação dos personagens que ocupam o seu imaginário, naquilo que lhe representa: sentir-se pertencente à confraria masculina.




    Percebe-se com isso que a maneira como os meninos são educados, desde criança, para serem insensíveis, durões, valentões e ver as meninas como corpo e não como pessoa, gradativamente os torna pouco empáticos e com a crença de que a existência da mulher é para lhes servir, submeter as demandas internalizadas no processo de desenvolvimento, nas quais o corpo feminino é tido apenas como objeto de prazer sexual. Por outro lado, as meninas são educadas para serem recatadas, submissas e satisfazer a vontade do homem, configurando dessa maneira a cultura do estupro.




    COMO EMERGIRAM OS MODOS DE PESQUISA NO PROCESSO DE ESCRITA




    De saída, é preciso ter claro que o objeto da pesquisa narrativa são as histórias narradas, ou seja, ‘como’ as pessoas contam as próprias histórias, sem perder de vista que “[...] estão sempre em interação e sempre inseridas em um contexto social [...]” (Sahagoff, 2015). Então a história de cada adolescente-mulher participante deste estudo é também a história do meio em que ela vive, porque ela existe em uma determinada família, numa determinada classe social, numa cidade, num bairro, e tudo isso constitui a história da coletividade, do social dela, que compõe a sua própria história. Nesse sentido, a experiência de cada adolescente, ao mesmo tempo em que é a sua própria experiência, também é a experiência social, pois não há como separar uma da outra.




    Assim, denominam-se narrativas tanto as falas das adolescentes em situação de acolhimento e dos funcionários atuantes na Casa de Acolhimento, quanto as notícias da mídia local e os resultados apresentados pelos artigos científicos pesquisados, que mostram o caminho percorrido na construção da minha tese, transformada neste livro. Isto é, a narrativa e as narrações compõem toda a estrutura deste texto.




    A Literatura que referimos neste estudo é a Literatura como um gênero de escrita que inspira a procedimentos metodológicos que permitem superar o binômio fato e ficção, produzindo ficções que importam e fatos que são também ficcionais.




    Dessa maneira, na perspectiva de realizar um estudo que levasse em consideração essa multifatorialidade para a experiência da violência sexual/estupro, bem como a consideração das diversas formas como a cultura do estupro se reproduz no cotidiano, optamos pelo método de pesquisa com múltiplas fontes por meio de narrativas, em razão das articulações “[...] que podem ser empregadas para compor maneiras outras de narrar, sendo elas, portanto, convites e não fixações que nos conduziriam a uma ação normativa”, ajudando-nos a compreender os processos que constituem o pensar narrativo, balizando desde a pesquisa de campo até a construção da tese (Galindo; Martins; Rodrigues, 2014, p. 296).




    Assim, para acessar tal cultura, foi necessário aproximarmo-nos da experiência do estupro, sobretudo de mulheres-adolescentes, foco deste estudo. Com esse intuito, a articulação entre Psicologia e Literatura se presentificou em todo o processo de trabalho, principalmente no que se refere à narrativa como um dispositivo que possibilita acessar os arquivos de dor guardados nas memórias afetivas, nas expressões corporais, ou seja, as lembranças das experiências de estupro corporificadas nas palavras e nos gestos.




    As narrativas são “sistemas simbólicos” que expressam as percepções do cosmo, a visão de mundo e as diversas maneiras que cada pessoa tem de interpretar os acontecimentos de sua vida. As narrativas também podem ser sobre conflito, e o estudo de narrativas nos ajuda a entender “[...] conflitos inerentes às relações sociais. [...] em qualquer sociedade para ver o que as pessoas selecionam como sendo importante para reconstruir suas histórias e expressar seus valores [...]”, uma vez que há um grande silêncio envolvendo o narrar a experiência de estupro (Langdon, 1993, p. 155).




    Nesses arquivos de dor, há silêncio, há lacunas que não são preenchidas nem pelos documentos, nem pelas falas. Hartman (2019) denomina “fabulação”, “criação” esse exercício de acessar arquivos de dor.




    Reconhecendo que a cultura do estupro em Mato Grosso tem como duas de suas principais características o silêncio e o silenciamento, recorremos, pois, à narrativa como conduta estética, ética e, portanto, metodológica, porque ela nos possibilitou contar e revelar a maneira pela qual as participantes desta pesquisa, concebem e vivenciam o mundo, como também acessar a esses não-ditos que constituem os arquivos de dor e violência, ao mesmo tempo em que preservam o anonimato das participantes.




    Acerca das possibilidades que o narrar e o contar nos proporcionam, Irrgang (2016, p. 54) afirma que, “[...] um dos papéis da literatura é tratar da vida com todos os seus atributos, inclusive o sofrimento [...]”, pois, ao rememorar os acontecimentos dolorosos advindos da violência vivida, a pessoa é incitada a refletir; com isso, a “[...] representação do sofrimento pode significar, paradoxalmente, esperança [...]”. Esperança essa que “[...] investida na possibilidade da literatura em formar e sensibilizar através do compartilhamento de vivências e de conhecimento que promove e, a partir disso, esperança para um futuro mais consciente e mais humano” (Irrgang, 2016, p. 54).




    O contato com a epistemologia feminista decolonial possibilitou que o posicionamento e interesse deste estudo expandissem de um desejo meramente individual à possibilidade de inscrevê-lo em uma demanda social-científica. Desse modo, partindo do entendimento da complexidade da cultura e de como a sociedade a utiliza para manter e propagar valores, moralidades, normas, violências entre outros, é que chegamos ao título da tese: “Cultura do estupro em Mato Grosso: diálogos entre psicologia e literatura”.




    Assim, o presente livro trata de um estudo de histórias vividas e contadas. Foi construído por meio de um processo balizado na colaboração entre a pesquisadora e os participantes de uma pesquisa qualitativa: adolescentes de 12 a 18 anos, funcionários e equipe técnica de uma Casa de Acolhimento em Cuiabá, MT, no início de setembro de 2018 ao final de janeiro de 2019, com encontros semanais, no período matutino, vespertino e, às vezes, noturno. Contou também com a coleta de informações nas publicações feitas nas mídias locais.




    Com relação à pesquisa de campo realizada com as adolescentes entre 12 e 18 anos em situação de acolhimento, em virtude das violências/estupros vivenciados no contexto familiar, consideramos que esse ciclo etário traz especificidades com relação à intensificação e ascensão de situações de vulnerabilidade e risco (Brasil, 1990a, 2014a, 2019b). Isso, por sua vez, não implica que assumimos uma posição de uma necessidade de proteção dessa população contra os costumes perversos da sociedade, tal como as teorias eugenistas que caracterizaram o atendimento aos jovens no Brasil (Coimbra, 2001).




    




    

      

        1 Esse processo resultou em minha dissertação, intitulada: “As crianças de uma escola de Cuiabá-MT e as suas muitas caras do amor: um estudo de caso”.


      




      

        2 Grupo de estudo e pesquisa coordenado pela Profa. Dra. Dolores Gomes Galindo e Profa. Dra. Morgana Moreira Moura com sede na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).


      




      

        3 Rita Laura Segato, Ochi Curiel, Gloria Anzalduá, María Lugones, Donna J. Haraway, Judith Butler, Bell Hooks, Elizabeth Spelman e Sayak Triana.


      




      

        4 A denominação Feminismo Decolonial foi proposta pela primeira vez por Maria Lugones na década de 1990 (Miñoso, 2020).


      




      

        5 Em Prólogo. Giro Decolonial, Teoría Crítica y Pensamiento Heterárquico.


      




      

        6 Em Intercuturalidade, Estado, Sociedad: Luchas (De)coloniales de Nuestra Época.


      




      

        7 “As heterarquias são estruturas complexas nas quais não existe um nível básico que governe sobre os outros, mas todos os níveis exercem algum grau de influência mútua em diferentes aspectos particulares e participam de conjunturas históricas específicas [...]” (Castro-Gómez, 2007, p. 170, tradução nossa).


      




      

        8 O conceito de “[...] interseccionalidade revela o que não conseguimos ver quando categorias como gênero e raça são concebidas separadas uma da outra [...]” (Lugones, 2008, p. 81, tradução nossa).


      




      

        9 Cruento é algo bárbaro, cruel, desumano, sangrento.
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    HISTÓRIA DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES




    No Brasil, conforme relato de alguns autores10, a história da institucionalização de crianças e adolescentes remonta do início da colonização brasileira. Nos séculos XVI e XVII, surgiram as primeiras instituições que eram designadas para órfãos e órfãs, cuja administração era responsabilidade dos religiosos católicos – denominadas instituições filantrópicas. A Roda dos Expostos foi uma das instituições de maior durabilidade. Originou-se na Itália, na Idade Média no século XII e, no Brasil, começou no período Colonial, na Bahia (1726), transcorreu toda a era Imperial até a República e foi abolida definitivamente na década de 1950 (Cruz; Hillesheim; Guareschi, 2005). Funcionava como um meio eficaz de proteção moral, uma vez que abrigava órfãs pobres que eram consideradas “filhas” ilegítimas por terem sido concebidas fora do casamento, afirmam vários autores11.




    Nota-se que era a legitimidade, e não a necessidade de acolhimento e proteção da perda vivenciada, que dava à menina/moça o direito ao recolhimento nas casas para órfãs, das quais elas só saíam se houvesse um rapaz interessado em se casar com uma delas. Mas, para isso, o rapaz tinha que ser aprovado pela direção da instituição ou pelo presidente da província, e quem era responsável em pagar o dote dela era a instituição, por meio das doações que recebia ou de “favores” dos governantes das províncias. As meninas também eram abrigadas em casas de família, onde recebiam a denominação de “filhas de criação”, porém essa designação somente lhes conferia deveres de realizar gratuitamente os trabalhos domésticos (Dias, 1989; Rizzini; Rizzini, 2004; Venâncio, 1999).




    Essa cultura institucional geriu, desde o período colonial, a criação de colégios internos, seminários, asilos, escolas de aprendizes artífices, reformatórios, dentre outras modalidades institucionais que foram surgindo conforme as demandas sociais, o período histórico e político, as ideologias, as tendências educacionais e assistenciais de cada época, conforme alguns autores12. Segundo Benelli (2021, p. 10), “[...] recortadas pelo imaginário, pela ideologia e por interesses sociais diversos, contraditórios e conflitantes [...]”.




    Em outras palavras, os adolescentes foram vistos e tratados como meros objetos de produção de capital, ou ainda, como diria Foucault (1999), como ‘corpos dóceis’, enquanto objeto de investimento para dominar e utilizar, de maneira que pudesse extrair a máxima quantidade de forças de cada um e, ao mesmo tempo combiná-la em um ótimo resultado para o capital, pois, esclarece Benelli (2013, p. 3), “[...] o capitalismo ascendente exigia uma maior atenção com relação à reprodução e preservação de mão-de-obra [...]”.




    Desse modo, as relações de poder passaram a ser praticadas por meio da “[...] utilização de novos instrumentos, diferentes procedimentos e aparelhos, deslocando-se das relações de soberania para o investimento dos corpos, com o objetivo de adestrá-los, torná-los úteis e dóceis [...]” (Lemos, 2007, p. 24).




    As pessoas passaram a ser punidas por transgredirem as normas, e não mais em função de seus atos. A disciplina passou a ser uma técnica utilizada nas instituições, que buscavam dispositivos de correção para o enquadramento, controle e normalização dos internos. Para isso, criou-se um aparelho, no qual as técnicas óticas realizavam jogos de poder, ou seja, o olho do poder que vigia (Benelli, 2004a, 2004b, 2004c, 2011; Benelli;Costa-Rosa, 2011; Lemos, 2007). Segundo Benelli (2004a, p. 240), “[...] A disciplina fabrica corpos submissos, exercitados, fortes, aumenta sua aptidão e ao mesmo tempo sua dominação [...]”.




    As instituições brasileiras atenderam crianças e adolescentes de diversos grupos, conforme o gênero e etnias. Com relação à classe social, somente os pobres foram alvos da intervenção das políticas de internação (Benelli, 2004a, 2004b, 2004c; Souza, 2009). Para Foucault (1999), a principal função das instituições no estrato sócio-histórico da sociedade disciplinar é a padronização, efetivada por meio de práticas que classificam, hierarquizam e distribui lugares.




    No início do século XX, houve mudanças sociais e políticas, como o fim do regime de trabalho escravo, a proclamação da república, a imigração de trabalhadores europeus, a diminuição do mercado de trabalho e um crescimento urbano desordenado que agravou os problemas sociais. Em razão disso, surgiu o termo ‘menor’13 para caracterizar ‘menores abandonados’ e ‘menores delinquentes’, tornando-se conceitos definidores das relações sociais, por meio do Código de Menores14 inserido nas normas jurídicas brasileira. Esse código institucionalizou o dever do Estado na assistência às crianças e adolescentes, uma vez que os ‘menores’ haviam se tornado um problema para o poder público.15 Desse modo, as crianças que fossem encontradas em ‘situações irregulares’ – a pobreza era tida como ‘situação irregular’ – eram internadas em instituições denominadas casas de correção ou instituições totais16 e disciplinares, que se utilizavam de métodos educacionais baseados na disciplina do trabalho, cuja função era corrigir e normalizar os ‘menores delinquentes’ pobres, considerados perigosos para a sociedade, ou seja, realizar uma docilização dos corpos, afirmações corroboradas por vários autores17.




    Esse recorte histórico nos possibilita perceber que, desde a criação do primeiro ‘Código de Menores’, a distinção entre o adolescente rico e o adolescente pobre já estava claramente desenhada. O adolescente rico contava com a atenção e a educação proporcionada pela sua família, cujo objetivo era prepará-lo para liderar a sociedade, enquanto o adolescente pobre – automaticamente inserido nas ditas classes perigosas e estigmatizado como ‘menor infrator, delinquente’ – deveria ser internado para ser transformado em um adulto bom, honesto e trabalhador, ou transformado não em relação aos seus direitos fundamentais, mas à docilidade automática apontada por Foucault (1999).




    Miranda (2010) afirma que os representantes das elites daquela época exigiram do Estado medidas normatizadoras que pudessem conter os ‘menores delinquentes’, ou seja, adolescentes pobres que representavam ‘risco para a sociedade burguesa’ daquela época. Como se pode constatar, o Código de Menores de 1927 nasceu dos interesses dessa classe, sob o escudo da moral burguesa, tendo como referência a lógica policial na formulação de medidas punitivas e disciplinares legitimadas por discursos de especialistas da infância e adolescência e transferindo ao juiz de ‘menores’ o poder.




    Com isso, o código criado e destinado a cuidar da proteção e assistência à criança e ao adolescente tornou-se uma proteção contra a família, preferencialmente as pobres, as quais foram se tornando sujeitos do interesse de pesquisadores que, na maioria das vezes, têm formulado teorias sobre a incapacidade dos genitores em educar seus filhos, servindo de base para “[...] políticas compensatórias para as crianças e adolescentes pobres pertencentes às famílias classificadas como carentes e desqualificadas em suas possibilidades de educar os filhos” (Lemos; Galindo et al., 2017, p. 7).




    Em 1941, no governo de Getúlio Vargas, foi criado o Departamento Nacional da Criança, que era ligado ao Ministério da Justiça e fundou o Serviço de Assistência ao Menor, onde as crianças, mesmo as que tinham família, ficavam privadas de contatos externos à instituição, funcionando como se fosse uma penitenciária, inclusive, utilizando o mesmo modelo repressivo de correção, tanto para as crianças e adolescentes que eram órfãos, ao ‘menor abandonado’, quanto para os considerados ‘infratores’, porque ficavam todos juntos. Esse modelo de assistência não funcionou e foi extinto em 1964, surgindo assim, no mesmo ano, em caráter de substituição, mas com objetivos ‘inovadores’, a Fundação Nacional do Bem Estar do Menor e as Fundações Estaduais de Bem Estar do Menor, o que também se mostrou ineficaz porque, na prática, a repressão e a punição do Serviço de Assistência ao Menor continuaram em vigor.18




    Essa concepção de ‘menores’ agenciou uma triste história de práticas violentas, repressoras, corretivas e utilitárias que não garantiram a cidadania da criança e do adolescente, mais precisamente dos estratos empobrecidos. Foi nesse contexto, meados do século XX, que surgiu a noção de prevenção da delinquência, e os adolescentes passaram a ser vistos e tratados como objetos de controle e de disciplinamento. O direito, a pedagogia, a psicologia, a medicina e a psiquiatria foram cuidando da higienização e do controle do ambiente social partilhado.19




    Contudo, a partir de mobilizações sociais (especialmente de profissionais e cientistas) e ações políticas, desde as décadas de 1970/1980, é que emergiram novas proposições, como o artigo 22720 da Constituição Federal de 1988, que visa proteger a criança e o adolescente de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988; Garrido, 2016).




    Percebe-se que as crianças e adolescentes, no Brasil, se tornaram perceptíveis e considerados sujeitos de direito a partir do final da década de 1980. A Constituição Federal de 1988 abriu caminho para se pensar nas crianças e adolescentes de uma outra perspectiva21 em um momento em que, internacionalmente, intensificaram as discussões sobre normativas e diretrizes relacionadas à infância e juventude, na Convenção Internacional dos Direitos da Criança das Nações Unidas de 1989, ratificada pelo Brasil por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com a promulgação da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Benelli, 2016; Brasil, 1990a, 2010; Garrido, 2016).




    O ECA foi um marco importante na história brasileira em relação às crianças e aos adolescentes, mudando o paradigma de “situação irregular” para “proteção integral”, modificando o modelo de atendimento proporcionado a crianças e adolescentes pelas instituições, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, independente dos direitos da família, da sociedade e do Estado (Brasil, 1990a). Esses novos paradigmas também foram responsáveis em assegurar políticas públicas não excludentes e repressivas de atendimento integral e prioritário à criança e ao adolescente, como, por exemplo, a descentralização e municipalização do atendimento, o controle e participação da comunidade, por meio de Conselhos de Direitos Municipais, Estaduais e Nacionais, e Conselhos Tutelares; criação de legislações específicas ao Atendimento a crianças e adolescentes22; alguns autores23 vão ao encontro deste entendimento.




    Nota-se mudança nas práticas assistenciais que outrora funcionavam de forma autoritária e arbitrária, uma vez que as famílias pobres eram destituídas da tutela de seus/a filhos/as, apenas pela condição de pobreza. Embora tenham ocorrido mudanças significativas, alguns estudiosos afirmam que ainda há a continuação de práticas anteriores ao ECA, características das instituições totais, como a crença na estratégia da privação de liberdade como medida legal diante das infrações à lei, ou as regras das instituições de acolhimento, a utilização de estratégias pedagógicas com a finalidade de controlar e normalizar24 adolescentes em situação de acolhimento. Observa-se a existência de um distanciamento entre a implantação, elaboração de políticas públicas e sua implementação, pois, muitas vezes, faltam recursos humanos e financeiros, como também há deficiências e insuficiências nas políticas públicas da saúde, educação, trabalho, segurança, cultura, lazer, informação e outras, conforme alguns estudos25.




    O Brasil é um país que, ao longo de sua história, adquiriu a tradição de institucionalização de crianças e adolescentes, por meio de uma cultura que valoriza a terceirização da educação deles, podendo ser constatado desde a época colonial, quando crianças indígenas e crianças pobres filhos de trabalhadores vindos de Portugal eram arrancadas de suas famílias e levadas para escolas dos jesuítas para receberem educação religiosa, até a contemporaneidade, uma vez que, na atualidade, os bebês vão para creches, hotelzinho logo nos primeiros meses de vida, e os adolescentes pobres, agora nomeados de ‘adolescente em situação de vulnerabilidade’, vão para casas de acolhimento, abrigos, enquanto alguns filhos de famílias ricas vão para colégios internos – geralmente, os que “dão muito trabalho”, como, na clínica, já ouvi diversas vezes de muitos pais que enviaram seus filhos adolescentes para escolas que funcionam em sistema de internato, algumas no interior do estado de São Paulo.




    Assim, podemos compreender que a criação dessas instituições estava relacionada a diferentes contextos – histórico, político e social – os quais permearam a relação de poder dos adultos com as crianças e adolescentes, em especial as pobres, que ainda hoje transitam nessa invisibilidade que tenta ganhar forma por meio de políticas públicas que lhes proporcionem de fato o direito à fala, ao cuidado que abarque todas as áreas que constituem a vida de crianças e adolescentes, assim como à proteção, à cidadania enquanto sujeitos.




    Assumimos aqui a perspectiva de que essa dificuldade e necessidade de perceber o adolescente e a criança como sujeitos de direito é consequência de uma mudança de paradigma revelada pela normativa internacional – a Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989, da qual o Brasil é signatário (Decreto n. 99.710, de 21 de novembro de 1990) (Brasil, 1990c).




    A Organização das Nações Unidas (1989) utiliza o termo jovem para categorizar o grupo etário entre 10 e 24 anos, perpassando a infância, a adolescência e a juventude. A Organización Mundial de la Salud (1965) estabelece limites cronológicos para a adolescência, entre 10 e 19 anos. Ressalta-se a importância desses critérios para fins estatísticos e políticos.




    No Brasil, em conformidade com o ECA (Lei n. 8.069/1990), considera-se adolescente a pessoa com idade entre 12 a 18 anos, podendo abranger, excepcionalmente até os 21 anos, quando disposto na lei (Brasil, 1990a).




    1.1 A POLÍTICA DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL




    No Brasil, o programa de acolhimento institucional foi implantado em 2009, após a alteração do ECA pela Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 2009, que no artigo 92 dispõe os princípios para o funcionamento desse novo modelo de instituição de acolhimento. Nesse modelo, a preservação dos vínculos familiares, a reintegração à família de origem são tidos como princípios fundamentais; quando não for mais possível, o guardião26 deverá promover a integração em uma família substituta, receber atendimento em pequenos grupos e de forma personalizada, possibilitar atividades de coeducação, não separar irmãos, promover a participação na comunidade local e das pessoas da comunidade em atividades que promovam o desenvolvimento e, no desligamento, preparar a criança ou o adolescente de forma gradativa (Brasil, 2009d).




    O afastamento da criança ou adolescente de sua família deverá ocorrer somente nos casos em que for detectada a impossibilidade da realização de uma intervenção com eles vivendo dentro do contexto familiar; de outro modo, a medida de acolhimento só deve ocorrer quando representar a melhor escolha, no sentido de produzir menores danos para o desenvolvimento da criança/adolescente (Careta, 2011; Silva; Mastrodi, 2015).




    O termo Acolhimento Institucional é utilizado para designar os programas de abrigo em instituições que atendem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo (Brasil, 1990a).




    Tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de Famílias Acolhedoras devem:




    [...] organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento, ao investimento na reintegração à família de origem, à preservação do vínculo entre grupos de irmãos, à permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude e à articulação com a rede de serviços. (Brasil, 2006d, p. 43).




    Existem diversas modalidades de acolhimento institucional e podem ser coordenadas por instituições governamentais ou não governamentais. O “Abrigo Institucional”, a “Casa de Passagem”, a “Casa Lar e República” se distinguem por gênero e faixa etária, ou atendimento especializado – que acolhe crianças e adolescentes portadores de necessidades especiais e/ou doenças infectocontagiosas.




    Para a escolha da modalidade que poderá melhor atender a criança ou adolescente, é necessário considerar: a idade da criança ou adolescente; sua história de vida; seus aspectos culturais; os motivos do acolhimento; sua situação familiar; bem como a previsão de menor tempo necessário para viabilizar soluções de caráter permanente (reintegração familiar ou adoção); suas condições emocionais e de desenvolvimento, quanto às condições específicas que precisarem ser observadas, tais como:




    [...] crianças e adolescentes com diferentes graus de deficiência, crianças e adolescentes que estejam em processo de saída da rua, com histórico de uso, abuso ou dependência de álcool ou outras drogas, com vínculos de parentesco [...] dentre outras. (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional de Assistência Social, 2008, p. 28).




    Em razão disso, os serviços de acolhimento a crianças e adolescentes devem estruturar seu atendimento27 de acordo com os seguintes princípios: Excepcionalidade do afastamento do convívio familiar; provisoriedade do afastamento do convívio familiar; preservação e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; garantia de acesso e respeito à diversidade e não discriminação; oferta de atendimento personalizado e individualizado; garantia de liberdade de crença e religião e respeito à autonomia da criança, do adolescente e do jovem (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional de Assistência Social, 2008).




    Faz-se necessária a integralização dos programas de atuação e dos serviços ofertados, para que os recursos necessários estejam disponíveis, facilitando o acesso de adolescentes à rede de apoio e proteção. Concomitante a isso, a rede integrada possibilita o envolvimento e articulação das demais áreas, como da assistência, da atenção, proteção e defesa dos direitos, por meio dos órgãos e serviços públicos do município, estado e distrito federal, pois o atendimento, nos casos de violência, requer um trabalho multiprofissional, interdisciplinar e interinstitucional (Brasil, 2012a, 2015a).




    Destaca-se também a complexidade que envolve “[...] o processo de produção proteção-desproteção-atenção assistencial para crianças e adolescentes no âmbito da Assistência Social [...]” e que requer um referencial teórico e metodológico “[...] interdisciplinar, transdisciplinar e intersetorial, de alta complexidade [...]” (Benelli, 2021, p. 5).




    As instituições de acolhimento devem ser supervisionadas e fiscalizadas pelos Conselhos Tutelares e Ministério Público do município onde a instituição se encontra instalada. Quando os gestores, equipe técnica ou algum funcionário da instituição de acolhimento descumprir alguma de suas responsabilidades, deverá aplicar as medidas estabelecidas pelo artigo 9728, §§ 1º e 2º, do ECA (Lei n. 12.010/2009), que as disponibiliza de modo específico a cada tipo de instituição. As governamentais recebem uma advertência, os dirigentes são afastados temporariamente; dependendo do grau de periculosidade, o afastamento poderá ser definitivo, e a instituição poderá ser interditada do programa ou fechada. As instituições não governamentais também recebem advertência, tem suspensão parcial ou total do repasse das verbas públicas, suspensão ou interdição de programas com a cassação do registro. Todas essas modalidades fazem parte de “programas de abrigo” previstos no artigo 101 do ECA, e devem seguir os parâmetros da referida lei (Brasil, 1990a, 2009d).




    No Brasil existem 5.365 casas de acolhimento para crianças e adolescentes registradas no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (Conselho Nacional de Justiça, 2022). Dessas, 1.613 equivalem a 30,1%, são famílias acolhedoras, e 3.731 ou 69,6% são casas de acolhimento institucional. São 411 na região Centro-Oeste, 720 no Nordeste, 324 na região Norte, 2.197 no Sudeste e 1.713 no Sul. Conforme o site do Tribunal de Justiça em Mato Grosso, existem 432 crianças e adolescentes acolhidos em 85 instituições de acolhimento cadastradas, são 199 meninos e 231 meninas (Soares, 2021). Em Cuiabá, há 7 casas de acolhimento, sendo 5 mistas para crianças (0 a 12 anos), uma para meninos adolescentes (12-17 anos) e uma para meninas adolescentes (12-17 anos), nenhuma delas possui especificidade em atendimento a criança/adolescente que vivenciou a violência sexual/estupro (Rede de Proteção a Pessoas em Situação de Violência de Cuiabá/MT, 2017).




    Do total de crianças e adolescentes acolhidos no Brasil, aproximadamente 50,8% eram do sexo masculino, e 49,2% do sexo feminino. A maioria é da etnia parda, 48,8%; da etnia branca são 34,4%, da etnia preta são 15,5%, da indígena 0,8% e da amarela 0,4%. A idade média de crianças e adolescentes que foram acolhidos em instituições de acolhimento é de 8 anos e 7 meses, e em acolhimentos familiares é de 7 anos e 4 meses, conforme dados disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça (2020).




    O acolhimento é a primeira etapa do atendimento e perpassa toda a rede de atendimento às mulheres – crianças, adolescentes, adultas e idosas – em situação de violência. Para garantir o acolhimento da adolescente que vivenciou situação(s) de violência sexual/estupro e das pessoas envolvidas, é imprescindível que o profissional da rede de serviços tenha uma escuta ativa e acolhedora, e uma postura empática que possibilite a denunciante se sentir protegida e segura para falar do acontecimento, de seus sentimentos e necessidades. De outro modo, o profissional deve estar livre de julgamentos ou valores morais. Também é necessário compreender, respeitar e “[...] creditar no depoimento da pessoa em situação de violência (que depois será confirmado ou não), contextualizando os aspectos socioculturais, históricos e econômicos [...]” (Brasil, 2012b, p. 30).




    Outro problema a ser enfrentado pelos profissionais dos serviços de acolhimento é evitar a culpabilização da adolescente e “[...] não acelerar ou influenciar nas suas decisões, mantendo uma atitude isenta de julgamentos e respeitando suas crenças e sistemas de valores morais” (Brasil, 2012b, p. 30). Garantido pelo artigo 2º, inciso II, do Decreto n. 7.958, de 13 de março de 2013, que assegura o “[...] respeito da dignidade da pessoa, da não discriminação, do sigilo e da privacidade” durante o atendimento (Brasil, 2013).




    Daí a necessidade de sensibilizar e capacitar todos os profissionais envolvidos direta ou indiretamente nessa rede de atendimentos às adolescentes em situação de violência sexual/estupro, “[...] quanto à importância do sigilo, acolhimento e encaminhamento adequados” (Brasil, 2012b, p. 30). E de proporcionar “[...] condições para que os profissionais de saúde possam oferecer atenção integral às vítimas e a suas famílias como também aos autores das agressões” (Brasil, 2012b, p. 36).




    As etapas do atendimento às crianças e adolescentes em situação de violência sexual com lesões leves e sem risco de revitimização ao retornar a sua morada, podem seguir esse percurso, conforme as “Normas Técnicas”: a primeira etapa é o “acolhimento” a ser realizado de maneira empática por algum dos profissionais da equipe (enfermeira, médica, psicóloga e assistente social); o “atendimento” dar-se-á através da consulta clínica, na qual será feita a anamnese, o exame físico; em seguida o profissional deverá preencher a ficha de “notificação”, encaminhá-la ao Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes e da Secretaria Municipal de Saúde; ainda nessa 3ª etapa, a equipe deverá comunicar o caso ao Conselho Tutelar e acionar o Ministério Público. A última etapa é o “seguimento” na rede de cuidado e de proteção social – devendo acompanhar a criança ou adolescente e sua família, por meio de um planejamento do procedimento de acordo com a necessidade de cada caso, acionar a rede de cuidado e de proteção social mais próxima da moradia da família, tanto na rede de saúde – atenção primária / Equipes de Saúde da Família, Hospitais, Unidades de Urgências, Centros de Atenção Psicossocial (Caps1 ou Capsi2), Centro de Testagem e Aconselhamento, Serviço de Atenção Especializada, quanto na rede de proteção social e defesa – Centro de Referência de Assistência Social, Centro de Referência Especializado de Assistência Social, Escolas, Ministério Público, Conselho Tutelar e a Vara da Infância e da Juventude, entre outros complementares (Brasil, 2010, 2012a, 2015b).




    No caso das adolescentes, após o acolhimento em qualquer um dos serviços de atendimento às mulheres em situação de violência, a comunicação ao Conselho Tutelar é obrigatória, conforme o ECA (Lei n. 8.069/1990), regulamentado por meio da Portaria. n. 1.968, de 25 de outubro de 2001, do Ministério da Saúde (MS), Gabinete do Ministro (GM) (Brasil, 1990a, 2001c). Atualmente, através da Lei n. 13.931, de 10 de dezembro de 2019, os profissionais da saúde são obrigados a informar às autoridades policiais casos de violência doméstica que chegarem aos postos, hospitais ou qualquer estabelecimento de saúde, independentemente de qual seja o fluxo de atendimento, pois no Brasil existem diversos fluxos de atendimento a pessoas em situação de violência sexual (Brasil, 2012a, 2015b, 2019a).
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